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PARTE I – CONSIDERANDOS 

 

1. APRESENTAÇÃO SUMÁRIA 

O Senhor Deputado Fabian Figueiredo (Bloco de Esquerda) tomou a iniciativa de 

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 361/XVII/1.ª que pretende a 

"Proibição da importação ou venda de bens, serviços e recursos naturais originários de 

colonatos ilegais em territórios ocupados", ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 

167.º da Constituição da República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º 

do Regimento da Assembleia da República (Regimento). 

A presente iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, foi admitida e baixou, na 

generalidade, à Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas (2.ª), 

em conexão com a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª) e com a Comissão de Economia e Coesão Territorial (6.ª) a 27 de janeiro 

de 2026, por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

Na reunião ordinária da Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas, foi atribuída a elaboração do Relatório ao Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata, que indicou como relator, a Deputada Olga Freire. 

A iniciativa legislativa presente tem por objetivo proibir a importação, a venda, a 

contratação de serviços e a exploração de recursos naturais provenientes de colonatos 

considerados ilegais em territórios ocupados à luz do Direito Internacional. Para esse 

efeito, o projeto institui um regime sancionatório de natureza penal (com penas de prisão 

até 5 anos), procede à densificação conceptual de várias definições, como «colono 

ilegal» ou «território ocupado», e determina a criação de uma lista oficial atualizada de 

territórios considerados ocupados. O título mostra-se conforme com o disposto no n.º 2 

do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 

43/2014, de 11 de julho, conhecida como lei formulário. 
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2. ANÁLISE JURÍDICA COMPLEMENTAR 

Remete-se, no que respeita à análise jurídica para o detalhado trabalho vertido na Nota 

Técnica que acompanha o Relatório, alertando-se apenas, em sede de legística formal, 

para o artigo 7.º da iniciativa (referente à entrada em vigor e produção de efeitos), o 

qual, na especialidade, deverá ser ponderado para divisão em dois artigos distintos ou 

para a supressão da referência à entrada em vigor genérica, prevalecendo a vacatio 

legis da lei formulário. 

 

3. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL/INTERNACIONAL E 

PARLAMENTAR 

Remete-se, no que respeita à análise das matérias de enquadramento jurídico nacional, 

europeu e internacional, incluindo o Código Aduaneiro da União, a competência 

exclusiva da União Europeia em matéria de Política Comercial Comum e as resoluções 

da ONU, bem como parlamentar, para o discriminado trabalho vertido na Nota Técnica 

que acompanha o Relatório. 

 

4. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

Dá-se conta, na Nota Técnica, da necessidade de promoção de consultas institucionais 

a realizar face à matéria de natureza penal em causa. Sugere-se a consulta, em sede 

de apreciação na generalidade, do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho 

Superior do Ministério Público e da Ordem dos Advogados. Sugere-se ainda a consulta, 

em sede de especialidade, ao Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR 

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do RAR, a opinião do Relator é de elaboração 

facultativa, pelo que a Deputada Relatora se exime, nesta sede, de emitir considerações 

políticas sobre o Projeto de Lei em apreço. 
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PARTE III – CONCLUSÕES 

 

CONCLUSÕES 

O Senhor Deputado Fabian Figueiredo (Bloco de Esquerda) apresentou à Assembleia 

da República o Projeto de Lei n.º 361/XVII/1.ª que "Proibição da importação ou venda 

de bens, serviços e recursos naturais originários de colonatos ilegais em territórios 

ocupados", tendo sido admitido a 27 de janeiro de 2026. 

O Projeto de Lei n.º 361/XVII/1.ª em apreço cumpre os requisitos formais previstos no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, observando, igualmente, os limites à admissão da 

iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento. 

 

PARECER 

A Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas é de parecer que 

o Projeto de Lei n.º 361/XVII/1.ª - "Proibição da importação ou venda de bens, serviços 

e recursos naturais originários de colonatos ilegais em territórios ocupados", reúne os 

requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em Plenário da 

Assembleia da República. 

 

PARTE IV – ANEXOS 

 

A Nota Técnica referente à iniciativa em análise está disponível na página da iniciativa 

em apreço. 

 

 

 

 

 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.docx?path=83BK%252f%252b5aQcqEoinkBQwuN0jaHuRnup700jmlu2vA2u5V3HRLTW5QoNjseKzY4QpA%252beO%252fPj0lUD1dDmNQwSsC6Xxi8IavGnjPS69HNKdCdJ63idIB%252bJgLYdvHX25qb2CymiFlE0Yg%252fNPKVW9lbRyqf6BvZb7f4XFwY95DGCz0oVb91JJh1qJQQ72O5H%252fFFueuEkqyyJK58KpCcnGG%252fpx1nHD8ed%252fwINWsqm%252f9b9GXD4D%252bm%252bypCUzsgEqoBl3ZdCraSUw0QUvjJg0dHnJUkSwLxx%252b6nnGpt4Bic3qZnGgWZLPg2CqzT%252bk%252fqNL6nJ7gRizVa8EbPTcp4j4U%252bN5u8waJ8QvDVTmG%252bdtr%252fx4jTTvE40dgjMiawoLPNlRqHaEuOMvBey5%252fcodzwi08EZjGDDQAaQ%253d%253d&fich=40f48285-5fe7-45b2-80bc-e6311bc5536a.docx&Inline=true
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